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PORTARIA N. 011/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 
considerando o Sistema de Plantão instituído no âmbito das 
Promotorias de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins 
fora do horário de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os 
finais de semana e feriados, conforme Ato n. 034/2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a Portaria n. 1210, de 12 de dezembro de 
2022, que designou os Promotores de Justiça da 8ª Regional para 
atuarem no plantão fora do horário de expediente ordinário, em dias 
úteis, e durante os finais de semana e feriados no primeiro semestre 
de 2023, conforme escala adiante:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 012/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ROGÉRIO 
RODRIGO fERREIRA MOTA para atuar nas audiências a serem 
realizadas em 10 de janeiro de 2023, por meio virtual, Autos 
n. 0041260-25.2022.8.27.2729, 0042825-24.2022.8.27.2729 e 
0043253-06.2022.8.27.2729, inerentes à 3ª Promotoria de Justiça 
da Capital.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

8ª REGIONAL

ABRANGÊNCIA: Ananás, Araguatins, Augustinópolis, Itaguatins, Tocantinópolis, Xambioá e Promotoria de Justiça
Regional Ambiental do Bico do Papagaio

DATA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

07 a 13/01/2023 1ª Promotoria de Justiça de Araguatins

PORTARIA N. 013/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO 

BARBOSA GARCIA VARGAS, titular da 4ª Promotoria de Justiça 

de Paraíso do Tocantins, para responder, cumulativamente, pela 1ª 

Promotoria de Justiça de Arraias, no período de 9 a 13 de janeiro de 

2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 014/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça TARSO RIZO 
OLIVEIRA RIBEIRO, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
para responder, cumulativamente, pela 9ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 015/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça THIAGO RIBEIRO 

fRANCO VILELA, titular da 19ª Promotoria de Justiça da Capital, 

para responder, cumulativamente, pela 18ª Promotoria de Justiça da 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Capital, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 016/2023

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ROGÉRIO 

RODRIGO fERREIRA MOTA, titular da 1ª Promotoria de Justiça 

de Dianópolis, para responder, cumulativamente, pela Promotoria de 

Justiça de Ananás, no período de 9 a 13 de janeiro de 2023.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 10 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 006/2023

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: RENATA CASTRO RAMPANELLI

PROTOCOLO: 07010528830202241

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 
034/2020, DEfIRO o pedido formulado pela Promotora de Justiça 
RENATA CASTRO RAMPANELLI, titular da  Promotoria de Justiça 
de Natividade, concedendo-lhe 7 (sete) dias de folga para usufruto 
nos períodos de 9 a 13 e 16 a 17 de janeiro de 2023, em compensação 
aos períodos de 09 a 10/04/2022, 25 e 26/06/2022, 03 e 04/09/2022 
e 08 a 12/02/2021, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 9 de janeiro de 2023.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COOPERAÇÃO N. 3/2021

PROCESSO: 19.30.1550.0000319/2019-00

Participantes: Ministério Público do Estado do Tocantins, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins, o Governo do Estado do Tocantins, a 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins, a Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional 
Tocantins, a Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins 
(ASMETO), o Grupo de Monitoramento e a fiscalização Carcerária 
do Estado do Tocantins (GMf), os Conselhos das Comunidades das 
Comarcas de Araguaina/TO e Palmas/TO.

OBJETO: O presente ADITIVO tem por objetivo a alteração do 
subitem 3.1.2.1 do item 3.1.2 da Cláusula Terceira do Termo de 
Cooperação n. 3/2021, a qual passa a vigorar nos seguintes termos:

[...]

3.1.2. Implementação

3.1.2.1. Viabilizar e promover as práticas da justiça restaurativa 
no âmbito da infância e juventude, no que pertine ao atendimento 
à adolescentes em conflito com a lei, em crianças em situação de 
vulner abilidade, em varas cíveis, criminais, de família, violência 
doméstica e fazenda pública, nas ações pe nais e execuções penais, 
sem perder de vista o fortalecimento das comunidades.

DATA DA ASSINATURA: 17 de dezembro de 2022

VIGÊNCIA ATÉ: 19 de maio de 2026, conforme Termo inicial

SIGNATÁRIOS: Luciano Cesar Casaroti, Zacarias Júnior Rodrigues 
da Silva, Estellamaris Postal, Gedeon Batista Pitaluga Junior, Antonio 
Poincaré Andrade Filho, Pedro Nelson de Miranda Coutinho, Jordan 
Jardim, Odete Batista Dias Almeida, Wanderlei Barbosa Castro, Alex 
freire de Souza e João Rigo Guimarães.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 098/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
E DE ESCRITÓRIO, 
E L E T R O D O M É S T I C O S , 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA 
COPA/COZINHA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
n. 19.30.1511.0000223/2022-
64, PREGÃO ELETRÔNICO n. 
047/2022.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n. 01.786.078/0001- 46, neste ato 
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representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR 
e a empresa AUDAZ SERVICOS E COMERCIO LTDA, inscrita no 
CNPJ n.19.286.679/0001-55,  neste ato, representada pelo Sr. João 
Vitor Gomes de Oliveira, RG n. 6556006- PC/GO, inscrito no CPf 
n.706.186.921-69, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal n. 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n. 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE ESCRITÓRIO, 
ELETRODOMÉSTICOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA COPA/
COZINHA, destinados ao atendimento das necessidades desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da Capital 
e Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1511.0000223/2022-64, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens.

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QUANT.

VALOR

UNIT.

(R$)

VALOR

TOTAL (R$)

01

01

ARMÁRIO EM AÇO PARA COZINHA (SUSPENSO):  TIPO DE

ARMÁRIO:  TRIPLO;  ESTRUTURA:  AÇO;  PORTAS  COM

ISOLAMENTO  ACÚSTICO;  QUANTIDADE  DE  PORTAS:  3;

PRATELEIRAS:  REMOVÍVEIS;  DOBRADIÇAS:  DE PRESSÃO,

MEDIDAS MÍNIMAS 1200  X  550  X  300  MM;  COR BRANCA.

FECHAMENTO SUAVE E SEM RUÍDOS; FIXAÇÃO: PARAFUSO

E PORCA; GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES.

Marca: TELASUL

UN 15 704,00 10.560,00

02

ARMÁRIO EM AÇO PARA COZINHA (TIPO BALCÃO): TIPO DE

ARMÁRIO:  TRIPLO;  ESTRUTURA:  AÇO;  PORTAS  COM

ISOLAMENTO  ACÚSTICO;  QUANTIDADE  DE  PORTAS:  3;

QUANTIDADE DE GAVETAS: 03; PRATELEIRAS: REMOVÍVEIS;

DOBRADIÇAS: DE PRESSÃO. FECHAMENTO SUAVE E SEM

RUÍDOS; COM MEDIDAS MÍNIMAS 1005 X 850 X 420 MM; COR

BRANCA; GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES

UN 06 575,00 3.450,00

03

BANQUETA FIXA ALTA: ESTRUTURA: TUBULAR COM 4 PÉS;

REVESTIMENTO: TINTA EPÓXI PÓ CURADO EM ESTUFA OU

CROMADA;  APOIO  HORIZONTAL  PARA  PÉS;  ASSENTO:

POLIPROPILENO  OU  COMPENSADO  REVESTIDO  EM

COURINO;  COR  ASSENTO:  VERMELHO  OU  PRETO,

GARANTIA: MÍNIMA DE 12 MESES.

Marca: FAMA FORTES

UN 12 336,00 4.032,00

                            VALOR TOTAL R$ 18.042,00

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 
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à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal n. 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
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ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal n. 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 03/01/2023, às 08:21, conforme art. 
33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por João Vitor Gomes de 
Oliveira, Usuário Externo, em 09/01/2023, às 14:33, conforme art. 
33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 099/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
E DE ESCRITÓRIO, 
E L E T R O D O M É S T I C O S , 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA 
COPA/COZINHA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
n. 19.30.1511.0000223/2022-
64, PREGÃO ELETRÔNICO n. 
047/2022.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n. 01.786.078/0001- 46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa ITALIA EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ 
n. 28.889.651/0001-01  neste ato, representada por Lorrayne 
Kelly Borba Pereira , RG n. 5113957 - SSP/GO, inscrito no CPf n. 
021.473.081-61., e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal n. 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal n. 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n. 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE ESCRITÓRIO, 
ELETRODOMÉSTICOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA COPA/
COZINHA, destinados ao atendimento das necessidades desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da Capital 
e Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1511.0000223/2022-64, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
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4.2. Dos preços registrados por itens.

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UN QUANT.
VALOR

UNIT. (R$)

VALOR

TOTAL (R$)

02

01

Smart  TV 40” Full  HD LED TCL S615 VA

60Hz  Android  -  Wi-Fi  e  Bluetooth  HDR

Google Assistente 2 HDMI.

TCL UN 15 1.720,00 25.800,00

02

Smart  TV  TCL  QLED  Ultra  HD  4K  55?

Android  TV  com  Google  Assistant,  Dolby

Vision, HDR10+ e Wi-Fi - 55C725

TCL UN 08 3.280,00 26.240,00

                            VALOR TOTAL 52.040,0000 

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
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será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal n. 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 

ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal n. 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
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13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Lorrayne Kelly Borba 
Pereira, Usuário Externo, 

em 02/01/2023, às 16:13, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 120, de 06 
de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 03/01/2023, às 08:21, conforme art. 
33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 100/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
E DE ESCRITÓRIO, 
E L E T R O D O M É S T I C O S , 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA 
COPA/COZINHA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
n. 19.30.1511.0000223/2022-
64, PREGÃO ELETRÔNICO n. 
047/2022.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n. 01.786.078/0001- 46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa ARGOS LTDA,  inscrita no CNPJ n. 42.262.411/0001-
03  neste ato, representada pelo Sr. Jonathan Pereira, RG n. 
5901185 - SSP/SC, inscrito no CPf n. 074.899.669-90., e, daqui por 
diante, denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n. 7.892/2013, dos ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n. 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE ESCRITÓRIO, 
ELETRODOMÉSTICOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA COPA/
COZINHA, destinados ao atendimento das necessidades desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da Capital 
e Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital 

do Pregão Eletrônico n. 047/2022.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1511.0000223/2022-64, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UN QUANT.

VALOR

UNIT.

(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

03

06

FOGÃO 04 BOCAS:  ;  Mesa em aço inox;  Forno

Autolimpante; Visor  total  na porta do forno; n. de

bocas:  4(quatro);  Tampa  de  Vidro  ;  Grade

deslizante; Pés niveladores Cor: branca, Garantia:

mínima de 12 meses

Clarice/

Delicato  Plus

4B

UN 16
R$

747,00

R$

11.952,00

07

FOGÃO  PORTÁTIL  DE  INDUÇÃO  DE  1

QUEIMADOR:  Corpo  Em  Aço  Inoxidável;  Mesa

vitrocerâmica;  Controle  táctil;  Display  digital;

Tensão de 220V; Potência de 2000W; Gera calor

diretamente na panela; Queimador para panelas de

12  a  22  cm;  Pés  antiderrapantes;  Aberturas  de

ventilação; Cabo de alimentação incluso .

FISCHER/

26884 - 59097
UN 02

R$

505,00

R$

1.010,00

08

FOGÃO  PORTÁTIL  DE  INDUÇÃO  DE  2

QUEIMADORES Corpo Em Aço Inoxidável;  Mesa

vitrocerâmica;  Controle  táctil;  Display  digital;

Tensão de 220V; Potência de 2000W; Gera calor

diretamente na panela; Queimador para panelas de

12  a  22  cm;  Pés  antiderrapantes;  Aberturas  de

ventilação; Cabo de alimentação incluso; Garantia

mínima de 12 meses

FISCHER/

25941 - 56249
UN 02

R$

1.157,01

R$

2.314,02

09

FORNO  MICRO-ONDAS  30L  Capacidade  total

mínima  30  litros,  mínimo  de  800w  de  potência,

funções  de  timer,  luz  interna,painel  de  controle

eletrônico  de  fácil  manuseio,  funções

descongelamento  e  cozimento  pré-programado,

prato  giratório,  relógio,  trava de segurança,  tecla

início rápido; Classificação de eficiência energética

nível  A  emitido  pelo  programa  Brasileiro  de

Etiquetagem  PBE  do  Instituto  Nacional  de

Metrologia,  Normalização  e  Qualidade  Industrial

INMETRO;  Cor:  branca,  tensão  bivolt  ou  220V;

Garantia mínima de 12 meses.

MIDEA/

MXSA35P2
UN 18

R$

750,00

R$

13.500,00

10

FORNO  ELÉTRICO  50L  Alta  potência  com

capacidade de 50 litros prepara diversos tipos de

assados,  tosta  e  aquece  alimentos  variados.

Funções  Quatro  resistências  que  podem  ser

ligadas juntas ou em pares; Resistências inferiores:

esquentar  e  assar;  Resistências  superiores:

grelhar, dourar e gratinar. Resistências inferiores e

superiores juntas: tostar e esquentar; Timer de até

60 minutos e desligamento automático que emite

um som quando atinge o tempo programado; 220V;

Cor: Preto.

PHILCO/

PFE60I
UN 08

R$

744,00

R$

5.952,00

                            VALOR TOTAL
R$

34.728,02

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ebda2236 - 48077b49 - 255e8fe9 - 1702bfce



PALMAS, terçA-feirA, 10 De jAneiro De 202310  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 10/01/2023.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1603,

EDIÇÃO N. 1603

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
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o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal n. 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal n. 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Jonathan Pereira, Usuário 
Externo, em 29/12/2022, às 17:15, conforme art. 33, do Ato PGJ nº 
120, de 06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 03/01/2023, às 08:21, conforme art. 
33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 101/2022

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
E DE ESCRITÓRIO, 
E L E T R O D O M É S T I C O S , 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA 
COPA/COZINHA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
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n. 19.30.1511.0000223/2022-
64, PREGÃO ELETRÔNICO n. 
047/2022.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n. 01.786.078/0001- 46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n. 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n. 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR 
e a empresa LPK LTDA,  inscrita no CNPJ n. 00.535.560/0001-
40  neste ato, representada pelo Sr. Leoni Parcianello Kilpp, RG n. 
1.554.336 - SSP/SC, inscrito no CPf n. 492.350.289-49, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n. 7.892/2013, dos ATOS PGJ n. 014/2013 e n. 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n. 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE ESCRITÓRIO, 
ELETRODOMÉSTICOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS PARA COPA/
COZINHA, destinados ao atendimento das necessidades desta 
Procuradoria-Geral de Justiça, Promotorias de Justiça da Capital 
e Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico n. 047/2022 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n. 19.30.1511.0000223/2022-64, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) do(s) 
fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. Dos preços registrados por itens.

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO Marca UN QUANT.

VALOR

UNIT.

(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

13

FERVEDORES AÇO INOX COM FUNDO TRIPLO E

CABO  DE  SILICONE  DISTRIBUI  O  CALOR

UNIFORMEMENTE  AS  ALÇAS,  CABOS  E

PEGADORES  REVESTIMENTO  EM  SILICONE

ANTITÉRMICO  QUE  EVITA  QUEIMADURAS  E

TORNA A PEGA MAIS  MACIA E  CONFORTÁVEL

PODE  SER  UTILIZADO  NOS  FOGÕES:  GÁS,

ELÉTRICO,  VITROCERÂMICO  E  INDUÇÃO

CAPACIDADE  MÍNIMA:  2  LITROS  GARANTIA

MÍNIMA DE 12 MESES.

TRAMONTINA UN 12
R$

253,66

R$

3.043,92

                            VALOR TOTAL
R$

3.043,92

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei n. 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n. 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ebda2236 - 48077b49 - 255e8fe9 - 1702bfce



PALMAS, terçA-feirA, 10 De jAneiro De 202313  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 10/01/2023.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1603,

EDIÇÃO N. 1603

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – Termo de 
Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento do 
objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal n. 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
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administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n. 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data 
da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 

alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal n. 10.406/02, 
artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Leoni Parcianello Kilpp, 
Usuário Externo, em 29/12/2022, às 16:00, conforme art. 33, do Ato 
PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar Casaroti, 
Procurador-Geral de Justiça, em 03/01/2023, às 08:21, conforme art. 
33, do Ato PGJ nº 120, de 06 de novembro de 2019.

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Palmas, 09 de janeiro de 2023.

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Corregedor-Geral

CRONOGRAMA DE INSPEÇÕES 2023

Comarca Mês Dia

Araguaçu

FEVEREIRO

14

Alvorada 15

GAECO 27

NIS 28

Cristalândia MARÇO 21

Miracema do Tocantins
ABRIL

24

Miranorte 25

Araguaína
MAIO

23 e 24

Wanderlândia 25

Gurupi
JUNHO

20 e 21

Peixe 22

Formoso do Araguaia 23

Dianópolis
AGOSTO

22

Natividade 23

GECEP

SETEMBRO 18 a 26

CAOCCID

CAOSAÚDE

CAOPAC

CAOPIJE

CAOMA

CESAF

Filadélfia

OUTUBRO

24

Goiatins 25

Itacajá 26

Pedro Afonso 27

Palmas NOVEMBRO 20 a 30
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N. 1603,

EDIÇÃO N. 1603

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA CGMP Nº 01/2023, 
DE 09 DE JANEIRO DE 2023.

OBJETO: INSTITUI CORREIÇÃO 
ORDINÁRIA NA PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ARAGUAÇU. 
ESTABELECE HORÁRIO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
DURANTE AS ATIVIDADES 
CORREICIONAIS. CONVOCA 
O MEMBRO, SERVIDORES 
E ESTAGIÁRIOS LOTADOS 
NO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO 
CORRECIONADO.

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO TOCANTINS, MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA, 
com fundamento no art. 39, II, da Lei Complementar Estadual n. 
51/2008, c/c art. 46, caput, do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral, torna pública a realização de correição na Promotoria de 
Justiça de Araguaçu, TO, na modalidade presencial, com abertura 
dos trabalhos correcionais às 9h do dia 14 de fevereiro de 2023, 
em sua sede administrativa, situada na Avenida Araguaia, Qd. 17, 
L7. 07, Setor Aeroporto, nas adjacências da Praça dos Girassóis, 
fone: (63) 3384 – 1312, com a finalidade de aferir a regularidade do 
serviço, eficiência e a pontualidade dos membros no exercício de 
suas atribuições constitucionais e legais.

Estabelece-se que durante os trabalhos correcionais, 
o Corregedor-Geral e/ou Promotores Corregedores estarão à 
disposição para o recebimento de informações, representações, 
reclamações e elogios concernentes à atuação funcional e conduta 
do membro oficiante na Comarca, objetivando o aprimoramento 
dos serviços prestados pelo Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme preconiza o parágrafo único do art.165 da Lei 
Complementar n. 51/2008.

Em relação aos membros, estagiários e servidores com 
atuação na Promotoria de Justiça em alusão, estabelece-se que 
serão recebidas notícias ou reclamações em caráter reservado, nos 
termos do art. 46, III, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público do Estado do Tocantins.

ficam, desde já, convocados para a correição, o membro do 
Ministério Público, os servidores efetivos, ocupantes de cargos de 
provimento em comissão e estagiários em atuação na Promotoria de 
Justiça correcionada, conforme preconiza o art. 46, I, do Regimento 
Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

Atenciosamente,

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA CGMP Nº 02/2023, 
DE 09 DE JANEIRO DE 2023

OBJETO: INSTITUI CORREIÇÃO 
ORDINÁRIA NA PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE ALVORADA. 
ESTABELECE HORÁRIO DE 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
DURANTE AS ATIVIDADES 
CORREICIONAIS. CONVOCA 
O MEMBRO, SERVIDORES 
E ESTAGIÁRIOS LOTADOS 
NO ÓRGÃO DE EXECUÇÃO 
CORRECIONADO.

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO TOCANTINS, MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA, com 
fundamento no art. 39, II, da Lei Complementar Estadual n. 51/2008, 
c/c art. 46, caput, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral, 
torna pública a realização de correição na Promotoria de Justiça de 
Alvorada, TO, na modalidade presencial, com abertura dos trabalhos 
correcionais às 9h do dia 15 de fevereiro de 2023, em sua sede 
administrativa, situada na Rua Ana Maria de Jesus, Qd. 113, LT. 12, 
Setor Lagoa Azul, fone: (63) 3353 – 1368, com a finalidade de aferir a 
regularidade do serviço, eficiência e a pontualidade dos membros no 
exercício de suas atribuições constitucionais e legais.

Estabelece-se que durante os trabalhos correcionais, 
o Corregedor-Geral e/ou Promotores Corregedores estarão à 
disposição para o recebimento de informações, representações, 
reclamações e elogios concernentes à atuação funcional e conduta 
do membro oficiante na Comarca, objetivando o aprimoramento 
dos serviços prestados pelo Ministério Público do Estado do 
Tocantins, conforme preconiza o parágrafo único do art.165 da Lei 
Complementar n. 51/2008.

Em relação aos membros, estagiários e servidores com 
atuação na Promotoria de Justiça em alusão, estabelece-se que 

serão recebidas notícias ou reclamações em caráter reservado, nos 

termos do art. 46, III, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do 

Ministério Público do Tocantins.

ficam, desde já, convocados para a correição, o membro do 

Ministério Público, os servidores efetivos, ocupantes de cargos de 

provimento em comissão e estagiários em atuação na Promotoria de 

Justiça correcionada, conforme preconiza o art. 46, I, do Regimento 

Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do 
Tocantins.

Atenciosamente,

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público
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N. 1603,
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA 
BACIA DO ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0010/2023

Processo: 2022.0004871

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 8º e seguintes da 
Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais, na Bacia do Araguaia e demais 
cursos hídricos da Região, em larga escala, para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, da regularidade do Cadastro 
Ambiental Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, 
da Outorga de Utilização de Recursos Hídricos, Barramentos e 
Canais de Irrigação, dentre outras limitações constitucionais e legais 
ambientais à utilização da propriedade privada;

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando, nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de se coibir, prevenir e reprimir 
possível dano ambiental e esgotamento parcial ou total dos recursos 
hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Formoso, Pium e Javaés, 
região sudoeste do Estado do Tocantins, como fenômeno que tem, 
entre suas causas, a intervenção humana, nos parâmetros e formas 

vivenciados sucessivamente nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019, 
2020, 2021 e 2022;

CONSIDERANDO a existência de Ação Civil Pública nº 
000143847.2017.8.27.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia, 
que tem por objeto possível dano ambiental na instalação e operação 
de Barramentos/Elevatórias, situadas na Bacia do Rio formoso, 
e a captação de recursos hídricos em larga escala para fins do 
agronegócio, resultando em grave dano ambiental: confinamento 
de peixes e espécies aquáticas, com a secção dos rios na região, 
com pedido específico de imposição ao órgãos ambiental estadual 
de obrigação de fazer de suspender as licenças de operação dos 
Barramentos, no período restritivo;

CONSIDERANDO que há Ação Civil Pública nº 0001070-
72.2016.827.2715, tramitando na Comarca de Cristalândia, cujo 
objeto é a intervenção de grandes projetos agroindustriais na Bacia 
do Rio formoso, que podem causar dano ambiental no período 
restritivo de chuvas na Bacia, em razão de captações de recursos 
hídricos em larga escala para fins de agricultura irrigada;

CONSIDERANDO foi realizada audiência pública nos autos da Ação 
Civil Pública nº 0001070-72.2016.827.2715, na qual várias partes e 
interessados, descreveram que serão imediatamente licenciados, 
edificados e instalados mais de uma dezena de barramentos na Bacia 
do Rio Formoso, com a utilização de recursos públicos, mediante 
trespasse dessas estruturas fixadas nos Rios formoso, Urubu, 
Douradinho, Duerezinho, Dueré e Xavante a produtores privados e 
entidade particular;

CONSIDERANDO a existência de matérias veiculadas na imprensa 
estadual e publicação oficial federal, divulgando a possível 
construção de 14 (quatorze) outras elevatórias na Bacia Hidrográfica 
dos Rios Formoso, Pium e Javaés, na região sudoeste do Estado 
do Tocantins, nos Rios formoso, Urubu, Douradinho, Duerezinho, 
Dueré e Xavante;

    CONSIDERANDO que a realização de licitação e emprego de 
recursos públicos em Barramentos operados por um número restrito 
de produtores rurais que se utilizam da captação de recursos hídricos 
em larga escala, para irrigar extensas áreas privadas, grandes 
empreendimentos agroindustriais, sem interesse público primário, 
enquanto está em curso ações civis públicas, podendo frustrar o 
objeto final das ações;

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico nº 030/2022 do Centro 
de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente – 
CAOMA, aponta que os Barramentos são possíveis empreendimentos 
de grande porte e que podem causar danos ambientais em toda 
região, exigindo Planos de Segurança, Plano de Ações Emergências, 
Planos Ambientais de Recuperação de Áreas Degradas, Audiências 
Públicas e Medidas de Controle Ambiental, dentre outras, para 
emissão de licenças ambientais;

CONSIDERANDO que as licenças prévias, instalação e operação de 
Barramentos na Bacia da Bacia Hidrográfica dos Rios formoso, Pium 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: ebda2236 - 48077b49 - 255e8fe9 - 1702bfce



PALMAS, terçA-feirA, 10 De jAneiro De 202317  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 10/01/2023.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1603,

EDIÇÃO N. 1603

e Javaés podem impactar diretamente as comunidades indígenas da 
região, em especial da Ilha do Bananal, exigindo a possível ciência e 
intervenção do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), da fundação Nacional do Índio (funai) 
e do Ministério Público Federal;

CONSIDERANDO que há determinação no procedimento ministerial, 
autos nº 2018.0004923 - Acompanhamento ACP Barramentos 
Elevatórias Rio formoso 000143847.2017.8.27.2715, para que se 
proceda “a instauração de procedimento preparatório para investigar 
a regularidade ambiental da construção dos empreendimentos 
potencialmente poluidores, consignados no evento 87”;

CONSIDERANDO a necessidade de se verificar a legalidade desses 
barramentos/elevatórias nos Rios formoso, Urubu, Douradinho, 
Duerezinho, Dueré e Xavante, licenciamentos ambientais e danos 
decorrentes de sua operação, como a mortandade de peixes e a 
seção dos Rios da região;

CONSIDERANDO os indícios de que a operação dos Barramentos 
e Elevatórias edificadas pelos empreendedores produzem efeito 
somente nas áreas de irrigação e captação de recursos hídricos em 
larga escala para fins agropecuários, causando possível desequilíbrio 
entre os volumes de recursos hídricos represados e demais trechos 
secos da Bacia do Rio formoso, com possíveis repercussão da 
fauna, através do confinamento e mortandade de peixes, no período 
de tradicional ausência de chuvas no Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR, o presente Inquérito Civil Público, com seguinte 
objeto, "investigar a legalidade nos procedimentos licitatórios, nos 
licenciamentos ambientais, na construção, instalação e na operação 
de barramentos e elevatórias, construídas nas calhas dos Rios da 
Bacia do Rio Formoso, além dos danos ambientais decorrentes 
do exercício dessas atividades potencialmente poluidoras”, 
determinando, desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com as diligências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins, dando ciência da instauração do presente 
procedimento;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA para ciência;

4) Oficie-se NATURATINS/TO, através de seu Presidente, para 
ciência da conversão do presente procedimento e adoção de 
providências inerentes à sua atribuição, encaminhando cópia da 
presente Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio 
Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e 

matérias governamentais (com cópia dos anexos do evento 01);

5) Oficie-se ao NATURATINS, através de seu Departamento de 
Licenciamento Ambiental, reiterando a solicitação de informações 
sobre as licenças ambientais dos 14 (quatorze) novos Barramentos 
na Bacia do Rio Formoso, Pium e Javaés, encaminhando cópia 
da presente Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio 
Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e 
matérias governamentais (com cópia dos anexos do evento 01);

6) Oficie-se ao Prefeito, ao Secretário de Meio Ambiente e à Câmara 
Municipal dos Municípios da Bacia do Rio Formoso, Pium e Javaés, 
para ciência da conversão do presente procedimento e prestação 
de informações, caso entendam necessário, encaminhando cópia 
da presente Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio 
Operacional de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e 
matérias governamentais;

7) Oficie-se ao Comitê de Bacia Hidrográfica, para ciência da 
conversão do presente procedimento e adoção de providências 
inerentes à sua atribuição, encaminhando cópia da presente 
Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio Operacional 
de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e matérias 
governamentais;

8) Oficie-se a Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), 
reiterando a solicitação de informações sobre os procedimentos 
licitatórios e estudos prévios dos novos Barramentos na Bacia do Rio 
Formoso (Rios Formoso, Urubu, Douradinho, Duerezinho, Dueré e 
Xavante), encaminhando cópia da presente Portaria de Instauração, 
Parecer do Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, Habitação e 
Meio Ambiente - CAOMA e matérias governamentais (com cópia dos 
anexos do evento 01);

9) Oficie-se à Controladoria-Geral da União (CGU) para ciência 
da conversão do presente procedimento e adoção de providências 
inerentes à sua atribuição, encaminhando cópia da presente 
Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio Operacional 
de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e matérias 
governamentais (com cópia dos anexos do evento 01);

10) Oficie-se à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São 
Francisco e do Parnaíba (Codevasf), através do seu Presidente e 
Procuradoria Jurídica, reiterando a solicitação de cópia do Termo 
de Execução Descentralizada (TED), assinado em 25/05/2012, 
procedimentos licitatórios e estudos prévios dos novos Barramentos 
na Bacia do Rio formoso (Rios formoso, Urubu, Douradinho, 
Duerezinho, Dueré e Xavante), encaminhando cópia da presente 
Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio Operacional 
de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e matérias 
governamentais (com cópia dos anexos do evento 01);

11) Oficie-se ao Ministério Público Federal, através do Procurador-
Chefe do MPf no Estado do Tocantins, para distribuição, ao IBAMA 
e à fUNAI, a fim de que tomem ciência e exerçam suas atribuições 
atinentes a licenciamentos ambientais com possível intervenção/
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influência e áreas indígenas, encaminhando cópia da presente 
Portaria de Instauração, Parecer do Centro de Apoio Operacional 
de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA e matérias 
governamentais (com cópia dos anexos do evento 01);

12) Publique-se no Diário Oficial a Presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0011/2023

Processo: 2022.0006802

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 

Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Cajazera, Município 
de Araguaçu, foi autuada pela Polícia Militar Ambiental, tendo como 
proprietário(a), José Ricardo Roriz Coelho, CPF nº 210.373.*****, por 
"desmatar, explorar economicamente, degradar floresta em terras 
públicas ou devolutas, sem autorização", aproximadamente 45ha, 
apresentando possíveis irregularidades ambientais, especialmente, 
desmatamento sem autorização do órgão ambiental competente;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar a regularidade ambiental da propriedade, fazenda 
Cajazera, Município de Araguaçu, tendo como interessado(a), 
José Ricardo Roriz Coelho, determinando, desde já, a adoção das 
seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência e solicitar análise 
ambiental simplificada da propriedade;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;
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5) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 
presente procedimento e ofertar defesa ou manifestação, no prazo 
de 15 dias, antes da propositura de Ações Cíveis ou Criminais;

6) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0012/2023

Processo: 2022.0006803

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 

na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que aportou peça de informação nessa Promotoria 
Regional Ambiental, encaminhada pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, a partir 
da Ouvidoria do IBAMA, que relata desmatamento em área rural 
extraindo mata nativa com uso de trator de esteira e queimada, na 
Fazenda Rainha da Paz, supostamente de propriedade de José 
Humberto, no Município de Araguaçu/TO, sem autorização do órgão 
ambiental competente;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar os fatos apresentados em peça de informação encaminhada 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, determinando, desde já, a adoção das 
seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência e solicitar a 
análise ambiental simplificada das propriedades elencadas no 
Relatório de Monitoramento, evento 21;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
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atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Proceda-se pesquisa em meio aberto sobre possíveis informações 
das propriedades destacadas no Relatório de Monitoramento, evento 
21, para subsidiar o procedimento: identificação da propriedade, 
titular do domínio, CAR – Cadastro Ambiental Rural do Imóvel, 
licenciamentos, outorgas, autos de infração, dentre outras;

6) Após resposta do órgão ambiental ou relatório do CAOMA, 
conclusos para instauração de um procedimento autônomo para 
cada propriedade apontada pelo NATURATINS e  minuta/propositura 
de possíveis Ações;

7) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0014/2023

Processo: 2022.0006950

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 

instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que aportou peça de informação nessa 
Promotoria Regional Ambiental, encaminhada pelo Batalhão da 
Polícia Militar Ambiental - BPMA, consistentes em autos de infração 
lavrados em desfavor de Gilvan fonseca da Conceição, Nelcimar de 
Oliveira Pinto e Raimundo Manoel de Sousa, apresentando possíveis 
irregularidades ambientais, sem autorização do órgão ambiental 
competente;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar os fatos apresentados em peça de informação encaminhada 
pelo Batalhão da Polícia Militar Ambiental - BPMA, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
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Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Certifique-se se os procedimentos descritos no evento 08, 
possuem o mesmo objeto dos autos de infração colacionados ao 
evento 01;

6) Em seguida, caso necessário, proceda-se a instauração de 
procedimentos autônomos nos moldes e padrões da Promotoria 
Regional Ambiental do Araguaia;

7) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0015/2023

Processo: 2022.0006952

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que a propriedade, Sítio Cabeceira Verde, 
Município de Crixás do Tocantins, foi autuada pela Polícia Militar 
Ambiental, "por construir represa de 1 ha no Sítio Cabeceira Verde, 
Município deCrixás do Tocantins, sem autorização do órgão ambiental 
competente", tendo como proprietário(a), Salmeron Soares de 
Sousa, CPF nº 212.530.***** apresentando possíveis irregularidades 
ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar a regularidade ambiental da propriedade, Sítio Cabeceira 
Verde, Município de Crixás do Tocantins, tendo como interessado(a), 
Salmeron Soares de Sousa, determinando, desde já, a adoção das 
seguintes providências;
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1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 
presente procedimento;

6) Certifique-se o envio da diligência constante no evento 20;

7) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0016/2023

Processo: 2022.0006953

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Cajazeira, Município 
de Araguaçu/TO, foi autuada pelo Órgão Ambiental Estadual, 
tendo como proprietário(a), José Ricardo Roriz Coelho, CPF nº 
210.373.*****, "por desmatar uma área de 46 ha a corte raso na 
fazenda Cajazeira, Município de Araguaçu/TO", sem autorização do 
órgão ambiental competente apresentando possíveis irregularidades 
ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar a regularidade ambiental da propriedade, fazenda 
Cajazeira, Município de Araguaçu/TO, tendo como interessado(a), 
José Ricardo Roriz Coelho, determinando, desde já, a adoção das 
seguintes providências;
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1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 
presente procedimento;

6) Certifique-se o envio da diligência constante no evento 13, nos 
termos do despacho constante no evento 11;

7) No prazo de 30 dias, certifique-se com o CAOMA o andamento da 
solicitação constante no evento 11;

8) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0017/2023

Processo: 2022.0006959

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 
propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 

função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Nova Prata, Lote 99-
A1, Parte do Lote 99, Município de Sucupira/TO, foi autuada pelo 
Órgão Ambiental Estadual, por desmatar uma área de 119,11 ha de 
vegetação nativa em área de Reserva Legal, sem autorização do 
órgão ambiental competente, tendo como proprietário(a), Cristalino 
Dantas do Rego, CPF nº 060.717.***** apresentando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
averiguar a regularidade ambiental da propriedade, fazenda Nova 
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Prata, Lote 99-A1, Parte do Lote 99,  com uma área aproximada 
de 482 ha, Município de Sucupira/TO, tendo como interessado(a), 
Cristalino Dantas do Rego, determinando, desde já, a adoção das 
seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 
presente procedimento;

6) No prazo de 30 dias, certifique-se com o CAOMA se há resposta a 
solicitação constante no evento 12;

7) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0018/2023

Processo: 2022.0006971

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da Constituição 
federal e ainda,

CONSIDERANDO a existência de procedimentos tramitando nessa 
Promotoria de Justiça Regional Ambiental, para apurar danos 
ambientais decorrentes da utilização indiscriminada de recursos 
naturais e intervenção humana na Bacia Hidrográfica do Rio formoso 
e do Rio Araguaia;

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, individualmente, a 
regularidade ambiental de grandes empreendimentos agroindustriais 
que se beneficiam de recursos naturais na Bacia do Araguaia 
e demais cursos hídricos da Região para fins empresariais, 
principalmente quanto à manutenção das Áreas de Preservação 
Permanentes, da Reserva Legal, regularidade do Cadastro Ambiental 
Rural, da Outorga das Atividades Empresarias/Agrícolas, da Outorga 
de Utilização de Recursos Hídricos e Canais de Irrigação, dentre 
outras limitações constitucionais e legais ambientais à utilização da 

propriedade privada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos preveem vários 
instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, padrões ambientais, 
zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, avaliações de 
impacto ambiental, áreas de preservação permanente, reserva legal, 
unidades de conservação ou áreas protegidas, responsabilidade civil 
pelo dano ambiental, sanções administrativas e penais, incentivos 
econômicos e termos de ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei federal nº 12.651/2012, que instituiu o 
Código florestal, tem como princípio o desenvolvimento sustentável 
na utilização e proteção dos recursos naturais, através de boas 
práticas agronômicas, enaltecendo a função estratégica econômica 
da agropecuária, visando à preservação das florestas, formas de 
vegetação nativa, da biodiversidade, dos solos, recursos hídricos 
e integridade dos sistemas climáticos, para as presentes e futuras 
gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de Termos 
de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela integral do meio 
ambiente, na proteção e na defesa absoluta do bem indisponível, 
principalmente no que diz respeito à adequação da conduta, à 
indenização, à reparação e à recomposição integral das áreas 
ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese alguma, 
as funções do órgão licenciador, convalidando situações ilícitas 
ambientais;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651/2012, em seu art. 29, 
parágrafo único, instituiu o Cadastro Ambiental Rural – CAR, com a 
finalidade de compor sistema nacional “para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”;

CONSIDERANDO também o fim do prazo para a conclusão da 
presente Notícia de fato, sem exaurimento do seu objeto;

CONSIDERANDO que a propriedade, fazenda Gaivota I e II, 
Município de Pium/TO, foi autuada pelo Órgão Ambiental Estadual, 
por impedir regeneração natural de vegetação nativa de 24,5484 ha 
em Área de Preservação Permanente, tendo como proprietário(a), 
José Rubens Paniago, CPF nº 095.168.***** apresentando possíveis 
irregularidades ambientais;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é “instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica e do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis” (Constituição federal, artigo 127, caput), 
notadamente o meio ambiente.

RESOLVE:

INSTAURAR Procedimento Preparatório, com o seguinte objeto, 
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averiguar a regularidade ambiental da propriedade, fazenda Gaivota 
I e II, com uma área aproximada de 634 ha, Município de Pium/TO, 
tendo como interessado(a), José Rubens Paniago, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências;

1) Autue-se, com as providências de praxe;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração do presente 
Procedimento Preparatório;

3) Comunique-se ao Centro de Apoio Operacional de Urbanismo, 
Habitação e Meio Ambiente – CAOMA, para ciência;

4) Comunique-se à Promotoria de Justiça local, para ciência da 
atuação da Promotoria Regional Ambiental do Araguaia;

5) Notifique-se a(o)(s) interessada(o)(s) para ciência da conversão do 
presente procedimento;

6) Certifique-se o envio da diligência constante no evento 12, nos 
termos das determinações do despacho do evento 11;

7) Publique-se no Diário Oficial a presente Portaria de Instauração.

formoso do Araguaia, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
fRANCISCO JOSÉ PINHEIRO BRANDES JÚNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DA BACIA DO 
ALTO E MÉDIO ARAGUAIA

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2022.0011078

1. Relatório

Trata-se de notícia de fato remetida pela Promotoria de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro, dando consta da suposta prática do 
estelionato cometido por meio de transferências bancárias.

Segundo consta, a empresa Danialves factoting e Instituição 
financeira LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.417.393/0001-33, empresa 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, sito à Rua Natália, nº 797, 
sala 101, Mesquita, CEP 26.550-060, teria entrado em contato com 
a vítima VAGNER ALVES DOS SANTOS, CPf nº 710.973.411-00, 
oferecendo a portabilidade de empréstimo para o Banco Santander 
(o qual ele é cliente), com supostas vantagens de juros e tarifas.

Acontece que a referida empresa não compõe ou representa o grupo 
da instituição financeira Banco Santander. O que demonstra, em 
tese, a prática de fraude.

Consta ainda que a vítima VAGNER registrou boletim de ocorrência, 
mas não possui consigo o instrumento, sendo informado apenas o 
número 000856113/2021. 

Na origem, o órgão de execução pontuou "tendo em vista a alteração 
trazida pela Lei 14.155/21, verifica-se que o crime teria ocorrido na 
cidade de Araguaína/TO, local do domicílio da vítima, conforme 
disposto no artigo 70, §4ª do Código de Processo Penal" e fez a 
promoção de declínio de atribuições.

Importante informar também que, em consulta ao sistema E-proc, 
não foi possível identificar eventual instauração de inquérito policial 
sobre o caso.

É o breve relatório.

2. Mérito

Inicialmente, vale registrar que ao Ministério Público é facultado a 
instauração de procedimento investigatório para apurar a ocorrência 
de fato tido como criminoso, o que, por sua vez, não afasta 
atribuições similares de outros órgãos e instituições. De igual modo, 
não representa condicionante ao exercício da ação penal.

O Plenário do Supremo Tribunal federal, fixou, em repercussão 
geral, a tese de que o “Ministério Público dispõe de competência para 
promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações 
de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação 
do Estado”. (STf – RE 593727, Relator(a): Min. CÉZAR PELUSO, 
Relator(a) p/Acórdão: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 14/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL– Mérito Dje-175 DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015).

O Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP regulamentou 
a instauração e tramitação do Procedimento Investigatório Criminal 
– PIC, inicialmente, pela Resolução nº 13/2016 e, em data recente, 
editou a Resolução nº 181/2017 que bem disciplina a matéria.

Do seu teor, extrai-se que, em regra, a instauração do PIC encerra 
faculdade do órgão de execução com atribuição criminal (art. 
3º da Resolução nº 181/2017/CNMP). E tem caráter obrigatório, 
excepcionalmente, quando a comunicação do fato criminoso 
advém de determinação do Procurador-Geral da República, do 
Procurador-Geral de Justiça ou do Procurador-Geral de Justiça 
Militar, diretamente ou por delegação, nos moldes da lei, em caso de 
discordância da promoção de arquivamento de peças de informação 
(art. 3º, §2º, da Resolução nº 181/2017/CNMP).

Conforme preconiza o ato normativo (art. 2º), recebida a peça de 
informação (notícia crime), como diligências iniciais, o membro do 
Ministério Público poderá: I – promover a ação penal cabível; II – 
instaurar procedimento investigatório criminal; III – encaminhar as 
peças para o Juizado Especial Criminal, caso a infração seja de 
menor potencial ofensivo; IV – promover fundamentadamente o 
respectivo arquivamento; V – requisitar a instauração de inquérito 
policial, indicando, sempre que possível, as diligências necessárias 
à elucidação dos fatos, sem prejuízo daquelas que vierem a ser 
realizadas por iniciativa da autoridade policial competente.

Por isso, notícias-crimes pontuais, na ótica deste subscritor, merecem 
ser investigadas pela polícia judiciária. E isso para que haja uma 
conformação das atividades ministeriais, de modo a não inviabilizar a 
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impulsionamento de outros procedimentos judicializados.

Bem por isso é que se opta, na presente hipótese, pela comunicação 
dos fatos à polícia judiciária, para que sejam apurados em sede de 
Inquérito Policial. De tal modo, a cópia do presente será encaminhado 
à análise e deliberação da autoridade policial.

Em acréscimo, merece ser dito que a informatização dos processos e 
procedimentos (dentre eles o Inquérito Policial) permite (ou mais que 
isso, impõe) que os fatos objeto de investigação sejam acompanhados 
no bojo do aludido procedimento, pelo sistema processual eletrônico 
“Eproc”.

De tal modo, tem-se por certo que a instauração de procedimento 
nesta oportunidade (Procedimento Investigatório Criminal), no 
âmbito do Ministério Público Estadual, revela-se inoportuna e 
contraproducente.

3. Conclusão

Isto posto, este órgão de execução, com fundamento no inciso III do 
art. 4º da Resolução n.º 174/2017/CNMP, promove o arquivamento da 
Notícia de fato, posto que os fatos serão objeto de investigação em 
sede de inquérito policial.

Deixa de comunicar ao r. Conselho Superior do Ministério Público, 
em razão da inocorrência de atos instrutórios, conforme preconiza a 
Súmula 003/CSMP/MPTO1.

Encaminhe-se, por ofício, cópia integral dos autos à Delegacia 
Regional de Polícia de Araguaína-TO, para distribuição à autoridade 
policial competente, a quem caberá verificar, em sede de 
procedimento preliminar de investigação (preservando a intimidade e 
privacidade dos investigados), a presença de elementos mínimos de 
procedência das informações. Em seguida, se o caso, seja instaurado 
o respectivo inquérito policial.

Deixo que submeter à homologação judicial, pois não se trata 
propriamente de arquivamento, e sim de decisão pela não instauração 
de investigação de fatos submetidos à Polícia Judiciária.

Deixo de comunicar o noticiante, nos termos do art. 4º, § 2º, também 
da Resolução n. 174/2.017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, tendo em vista que atuou em face de dever de ofício.

A publicação será formalizada no diário oficial.

1 SÚMULA Nº 003/2013/CSMP. “Realizada alguma diligência 
investigatória no bojo de notícia de fato, eventual encerramento do 
procedimento deve ser feito por promoção de arquivamento, com 
posterior remessa dos autos ao Conselho Superior, para reexame 
obrigatório. Não se compreende como diligência investigatória 
aquela tomada de forma preliminar, com o simples objetivo de aferir 
a viabilidade e a justa causa para a deflagração de investigação cível 
ou criminal.

Araguaina, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0013/2023

Processo: 2021.0007625

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, titular da 14ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, no uso das atribuições previstas no artigo 
25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, artigo 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, e 
art. 12 e seguintes da Resolução nº 005/2018, do CSMP/TO;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, competindo-lhe, entre outras, ações em 
defesa do patrimônio público e da probidade administrativa;

CONSIDERANDO que a Administração Pública de qualquer dos 
entes da federação, inclusive suas sociedades de economia 
mista, empresas públicas e entidades autárquicas e fundacionais, 
devem necessariamente obedecer aos princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos 
termos do artigo 37, caput, da Constituição federal;

CONSIDERANDO as informações contidas no Procedimento 
Preparatório de mesma numeração instaurado a partir de denúncia 
anônima noticiando possíveis irregularidades em gastos realizados 
pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Muricilândia/TO sem 
permissivo legal, consistente na aquisição de carteiras em couro 
para Vereadores, além de Certificado Digital E-CPF;

CONSIDERANDO que as condutas noticiadas podem configurar 
ato de improbidade administrativa lesivo aos princípios reitores da 
Administração e ao erário, nos termos da Lei 8.429/92, sujeitando 
o infrator e demais partícipes às sanções previstas na legislação 
indicada, bem como à reparação de eventual dano ao erário;

CONSIDERANDO que os presentes autos não foram autuados como 
procedimento extrajudicial, conforme tabela taxonômica do CNMP;

RESOLVE:

Converter o Procedimento Preparatório nº 2021.0007525 em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o objetivo de obter maiores 
informações acerca das irregularidades apontadas, determinando, 
para tanto, as seguintes providências:

1) registre-se e autue-se a presente portaria, instruindo-a com a 
documentação mencionada;

2) designo os servidores lotados na 14ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína para secretariar o feito;

3) oficie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins dando ciência da instauração do Inquérito Civil, com 
cópia da presente portaria, para os fins do artigo 62 e seguintes da 
Lei Complementar Estadual nº 51/08 e artigo 14 da Resolução nº 
005/2018 do CSMP/TO;
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4) afixe-se cópia da presente Portaria no placar da sede das 
Promotorias de Justiça de Araguaína lavrando-se a respectiva 
certidão;

5) reitere-se a diligência encartada no evento 22, frisando o crime 
previsto no art. 10, da Lei nº 85, do não acatamento às requisições 
ministeriais.

Após, conclusos.

Cumpra-se.

Araguaina, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
PEDRO JAINER PASSOS CLARINDO DA SILVA

14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0019/2023

Processo: 2022.0010497

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRfB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO a recomendação de caráter n° 03, de 14 de 
novembro de 2022, expedida pelo Conselheiro da Corregedoria 
Nacional do Ministério Público, o Sr. Oswaldo D Albuquerque que 
recomenda a adoção de medidas visando a implementação da 
publicação dos planos de saneamento básico pelos titulares de 
serviços públicos, nos termos do art. 19 da Lei n° 14.026/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de empreender diligências junto 
aos órgãos titulares de serviços públicos a fim de colher informações 
sobre implementação da publicação dos planos de saneamento 
básico no município de Palmas;

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos relatados em denúncia sobre a adoção de 
medidas visando a implementação da publicação dos planos de 
saneamento básico, e caso seja constatada, viabilizar a regular 
oferta dos serviços para a população no município de Palmas.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – O Servidor designado para secretariar o feito deverá exercer o 
ofício com zelo e dedicação;

4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Palmas, 10 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO fRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920272 - EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

Processo: 2021.0003607

EDITAL DE CIENTIfICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio 
do Promotor de Justiça em substituição na 24ª Promotoria de 
Justiça da Capital, Dr. Konrad Cesar Resende Wimmer, com 
fulcro nas disposições constitucionais e legais, vem, por meio 
deste, dar CIÊNCIA a EVENTUAIS INTERESSADOS acerca da 
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do  Inquérito Civil Público  nº 
2021.0003607, instaurado para apurar denúncia de maus tratos a 
animais, no estabelecimento Comercial denominado A fortaleza 
Agropecuária localizado na Quadra 104 Sul, Av. Lo 01, Lt 05, Salas 
03 e 04. Informando ainda que, caso queira, poderá interpor recurso 
acompanhado das respectivas razões, perante a 24ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução 
n.º 005/2018/ CSMP/TO) 

Anexos

Anexo I - decisão de arquivamento-

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/fileUploadController/get_
file/9f0aa99f0f654f155033747d9aa17ed6

MD5: 9f0aa99f0f654f155033747d9aa17ed6

Palmas, 15 de dezembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
KONRAD CESAR RESENDE WIMMER

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920109 - DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0006293

Cuida-se de Procedimento Administrativo n° 91/2022 instaurado 
junto à 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, na data 19/01/2022, 
a partir da Notícia de fato nº 2021.0006293, instaurada a partir das 
declarações de ALMERINDA INÁCIA DE BASTOS narrando que 
seu esposo TEMISTOCLES ROfRIGUES DE BARROS aguarda 
agendamento de exames médicos pelo Município de Dianópolis;

Da análise dos autos, o arquivamento do presente Procedimento 
Administrativo é medida que se impõe.

Com efeito, o artigo 23, III, da Resolução CSMP N. 005/2018 

explicita que o procedimento administrativo é instrumento próprio 
da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis.

Ocorre que, como se observa no evento 38, a esposa do interessado 
informou que o município forneceu o tratamento médico requerido, 
motivo pelo qual restou solucionado o objeto do presente.

Diante do exposto, considerando que não há mais nada a 
ser acompanhado pelo Ministério Público, PROMOVO O 
ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo.

Cientifique-se os interessados para, querendo, interpor recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias, 
nos termos do artigo 28 da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Em caso de interposição, venham os autos para os fins nos § 3º do 
artigo retro citado. Não sendo interportos, arquivem-se os presentes 
autos, com as cautelas de estilo.

Cumpra-se.

Dianópolis, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920109 - DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2018.0009296

Cuida-se de Procedimento Administrativo n° 2471/2019 instaurado 
junto à 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, na data 13/09/2019, 
a partir da Notícia de fato nº notícia de fato nº 2018.0009296, 
noticiando possível situação de risco vivenciada pela adolescente 
H.S.A dos Santos, em razão de falta e omissão dos pais.

Da análise dos autos, o arquivamento do presente Procedimento 
Administrativo é medida que se impõe.

Com efeito, o artigo 23, III, da Resolução CSMP N. 005/2018 
explicita que o procedimento administrativo é instrumento próprio 
da atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de 
interesses individuais indisponíveis.

Ocorre que, como se observa no evento 62, o Relatório de Visita 
Domiciliar confeccionado pelo CREAS aduz que a adolescente não 
mais se encontra em situação de risco anteriormente citada. O CREAS 
ainda relata que, após um relacionamento conturbado, Helen teve 
uma filha e que o genitor não reconheceu a paternidade da infante, 
tampouco contribui com seu sustento. Porém, em certidão acostada 
ao evento 63, verifica-se que a situação já está sendo sanada por 
meio de de ação de averiguação de paternidade c/ alimentos, sob o 
número 00000641720228272716 no sistema E-Proc.
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Diante do exposto, considerando que não há mais nada a 
ser acompanhado pelo Ministério Público, PROMOVO O 
ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo.

Cientifique-se os interessados para, querendo, interpor recurso ao 
Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias, 
nos termos do artigo 28 da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Em caso de interposição, venham os autos para os fins nos § 3º do 
artigo retro citado. Não sendo interportos, arquivem-se os presentes 
autos, com as cautelas de estilo.

Cumpra-se.

Dianópolis, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920470 - DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2019.0004333

Cuida-se o presente de Inquérito Civil Público, instaurado nesta 
Promotoria de Justiça para apurar possível ausência de transporte 
escolar aos alunos da rede pública de ensino que residem na zona 
rural do Município de Novo Jardim-TO, quer seja por problemas nas 
estradas ou defeitos nos veículos.

Do evento retro, observa-se que fora certificado que os problemas 
relacionados a falta de transporte escolar aos alunos da zona rural 
foram solucionados, além das requeridas alegaram insatisfação 
quanto ao fato de que precisam caminhar por cerca de 01 (um) 
quilômetro a pé para chegarem ao ponto de ônibus.

É o relatório.

Da análise dos autos, o arquivamento do presente Inquérito Civil 
Público, é medida que se impõe.

Com efeito, o artigo 8º da Resolução CSMP n. 15/2018 tipifica o 
Inquérito Civil Público, explicando sua natureza jurídica:

Art. 8º O inquérito civil, de natureza unilateral e facultativa, será 
instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos 
a cargo do Ministério Público, nos termos da legislação aplicável, 
servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes 
às suas funções institucionais.

No ponto, observa-se que o Inquérito Civil Público possui natureza 
preparatória, objetivando a realização de Tutela Extrajudicial ou 
preparando a futura Tutela Judicial. Na presente situação, a matéria 
em questão já foi solucionada, esgotando portanto o objeto deste 
inquérito.

Quanto à insatisfação das interessadas ao fato de que precisam 
caminhar por cerca de 01 (um) quilômetro a pé para chegarem ao 
ponto de ônibus, de acordo com o artigo 4ª, parágrafo único da 
Resolução 006/2009 , “É de responsabilidade da família o transporte 
do aluno, de sua residência até a linha principal ou secundária 
identificada no mapa do município, desde que não ultrapasse a 03 
(três) quilômetros”.

Deste modo, não há mais irregularidades a serem sanadas no presente 
caso, tendo em vista que o transporte escolar foi estabelecido e 
a distância entre a casa das interessadas até o ponto de ônibus é 
equivalente à que se enquadra na responsabilidade familiar.

Diante do exposto, considerando que não há mais nada de novo a ser 
investigado PROMOVO O ARQUIVAMENTO do Presente Inquérito 
Civil Público em razão do objeto ter sido solucionado.

Notifique-se as interessadas acerca do teor do presente 
arquivamento, bastando sua ciência como resposta e, caso queira, 
apresente recurso no prazo regulamentar.

Afixe-se cópia da presente no mural desta Promotoria de Justiça, 
certificando a providência nos autos.

Após, finalize-se o feito, encaminhando para o CSMP para 
deliberação.

Cumpra-se.

Dianópolis, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
ANDRÉ HENRIQUE OLIVEIRA LEITE

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920263 - EDITAL

Processo: 2022.0008849

EDITAL - Notificação de Arquivamento – Notícia de fato nº 
2022.0008849 - 7PJG

De ordem da Promotora de Justiça, Drª. Maria Juliana Naves Dias do 
Carmo, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de 
suas atribuições legais, NOTIfICO a senhora Neusa Maria de Jesus 
Cardoso acerca do ARQUIVAMENTO da representação registrada 
nesta Promotoria de Justiça como Notícia de fato nº 2022.0008849, 
autuada para apurar a existência de poluição sonora e perturbação 
ao sossego dos moradores da Alameda Madrid, entre Ruas 01 e 
02, Gurupi – TO. Salienta-se que a Representante poderá interpor 
recurso, acompanhado das respectivas razões, perante esta 7ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/
CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).
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Decisão:

Consta da representação a existência de poluição sonora provocada 
por moradores das “Kit net’s” localizadas na Alameda Madrid, entre 
Ruas 01 e 02, Jardim Sevilha, Gurupi – TO. Com objetivo de constatar 
a materialidade dos fatos, foi acionada a Diretoria de Posturas e a 
Polícia Militar, ev. 03. Em resposta, o 4º BPM encaminhou o relatório 
simples de atendimento do COPOM, do qual consta 05 (cinco) 
ocorrências, das quais em algumas, não havia barulho ou o som já 
havia sido desligado, ev. 04. Por sua vez, a Diretoria de Posturas 
informou que após “...diligências ao local, onde não foi constatado 
nenhum som, barulho ou evneo que pudesse criar incômodo com 
a vizinhança...”, ev. 05. Vieram os autos concluso. Da análise do 
caso, observo que é o caso de indeferimento da representação e 
arquivamento do feito. Consoante se observa, da representação 
é informado a existência de poluição sonora em estabelecimento 
multifamiliar. Todavia, após diligências das autoridades constituídas, 
referida poluição não foi comprovada. Ao que tudo indica, existe no 
local uma perturbação ao sossego de alguns moradores específicos, 
de maneira que a situação fica restrita a esfera individual do cidadão 
que pode exercer seu direito de representação junto a delegacia 
de polícia pela contravenção penal praticada. Isto posto, com 
fundamento no art. 5º, IV, da Resolução nº. 005/2018 do CNMP, 
indefiro a representação e determino o arquivamento da presente 
Notícia de fato, com a devida cientificação da Representante para, 
caso queira, ofereça recurso no prazo de 10 (dez) dias nos termos 
art. 5º, §1º da Resolução supracitada.

Gurupi, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920263 - EDITAL

Processo: 2022.0010394

EDITAL - Notificação de Arquivamento – Notícia de fato nº 
2022.0010394 - 8PJG

De ordem do Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, titular 
da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de suas atribuições 
legais, NOTIfICO a senhora Jakeline Lopes Vasconcelos acerca do 
ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta Promotoria 
de Justiça como Notícia de fato nº 2022.0010394, noticiando 
suposta prática de irregularidade praticada pelo Município de Cariri 
do Tocantins/TO, consistente na ausência de disponibilização de 
vagas para o cargo de biomédico no edital do concurso público em 
andamento. Salienta-se que a Representante poderá interpor recurso, 
acompanhado das respectivas razões, perante esta 8ª Promotoria 

de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/CSMP/
TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).

Decisão:

Trata-se de representação manejada por Jakeline Lopes Vasconcelos, 
noticiando suposta prática irregularidade praticada pelo Município de 
Cariri do Tocantins/TO, consistente na ausência de disponibilização 
de vagas para o cargo de biomédico no edital do concurso público 
em andamento. É o relatório necessário, decido. O fato noticiado 
na denúncia é objeto de apuração através do Procedimento 
Administrativo nº 2019.0000857 (consoante se observa dos eventos 
38/54 e 87), por isso, se afigurando juridicamente impossível a 
deflagração de novo procedimento objetivando investigar o mesmo 
fato. Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, II da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO, promovo o arquivamento da representação. 
Cientifique-se a representante, informando-lhe que, caso queira, 
poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das respectivas 
razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 
10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO). Acaso 
interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, imediatamente, 
para eventual exercício do juízo de reconsideração do decisum. 
Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio. Dê-
se conhecimento da decisão, via e-mail, ao Município de Cariri do 
Tocantins/TO.

Gurupi, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

EDITAL - NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA 
DE FATO Nº 2022.0010080 - 8PJG

De ordem do Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, 
titular da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIfICO o senhor Lucas Gomes acerca do 
ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta Promotoria de 
Justiça como Notícia de fato nº 2022.0010080, noticiando suposto 
superfaturamento de preço pago pelo Município de Gurupi/TO, pela 
contratação da banda Calcinha Preta, para apresentação de show 
musical em comemoração ao aniversário da cidade, ocorrido na 
segunda-feira, dia 14/11/2022. Salienta-se que a Representante 
poderá interpor recurso, acompanhado das respectivas razões, 
perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar da publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução 
n.º 005/2108/CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do 
CNMP).

Decisão:
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Trata-se de representação manejada por Lucas Gomes, noticiando 
suposto superfaturamento de preço pago pelo Município de Gurupi/
TO, pela contratação da banda Calcinha Preta, para apresentação de 
show musical em comemoração ao aniversário da cidade, ocorrido 
na segunda-feira, dia 14/11/2022.

É o relatório necessário, decido.

O fato objeto da denúncia está sendo apurado por este órgão 
do Ministério Público, através dos autos de Notícia de Fato nº 
2022.0010078, razão pela qual se afigura juridicamente impossível 
a instauração de novo procedimento investigatório visando apurar o 
mesmo evento.

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, inciso II da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO, promovo o arquivamento da representação.

Cientifique-se o representante, através de edital publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do MPE/TO, informando-lhe que, caso queira, 
poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das respectivas 
razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 
10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento da decisão, via e-mail, ao Município de Gurupi/
TO.

Gurupi, 16 de novembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO fREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

EDITAL - NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA 
DE FATO Nº 2022.0010549 - 8PJG

De ordem do Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, titular 
da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de suas atribuições 
legais, NOTIfICO o senhor Leonardo de Paula Lisboa acerca do 
ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta Promotoria de 
Justiça como Notícia de fato nº 2022.0010549, noticiando suposta 
violação da Lei de Acesso à Informação pelo Município de Gurupi/
TO, em razão deste ente público não ter digitalizado, no Diário 
Oficial, decretos, portarias, dentre outros atos normativos. Salienta-
se que a Representante poderá interpor recurso, acompanhado das 
respectivas razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi-
TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste (artigo 
5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP).

Decisão:

Trata-se de representação manejada  por Leonardo de Paula 
Lisboa, noticiando suposta violação da Lei de Acesso à Informação 
pelo Município de Gurupi/TO, em razão deste ente público não ter 
digitalizado, no Diário Oficial, decretos, portarias, dentre outros atos 
normativos.

É o relatório necessário, decido.

A Lei nº 12.527/2011, que regulamentou o acesso à informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, II da Constituição federal, em 
seu art. 8º, § 1º, dispôs sobre as informações mínimas de interesse 
coletivo ou geral, que devem ser disponibilizadas pelos órgãos e 
entidades públicas (dentre estas os Municípios), inclusive em seu 
sítio oficial na internet, não havendo neste rol mínimo a necessidade 
de publicação de decretos, portarias e outras normas, contudo, 
podendo tais informações serem disponibilizadas aos interessados 
por outros meios, a pedido dos mesmos, com fundamento no art. 10 
da mesma lei.

Destarte, tendo em vista que o fato denunciado em princípio não é 
ilícito, concluo não haver justa causa que justifique a intervenção do 
Ministério Público no caso em apreço.

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, § 5º da Resolução n.º 
005/2018/CSMP/TO, indefiro a representação.

Cientifique-se o representante, informando-lhe que, caso queira, 
poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das respectivas 
razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 
10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento da decisão, via e-mail, ao Município de Gurupi/
TO.

Gurupi, 28 de novembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO fREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

EDITAL - NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO – NOTÍCIA 
DE FATO Nº 2022.0010615 - 8PJG

De ordem do Promotor de Justiça, Dr. Roberto freitas Garcia, titular 
da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi -TO, no uso de suas atribuições 
legais, NOTIfICO o senhor Alex Rosa acerca do ARQUIVAMENTO da 
representação registrada nesta Promotoria de Justiça como Notícia 
de fato nº 2022.0010615, noticiando supostos desvios de recursos 
públicos no âmbito da Secretaria de Saúde de Gurupi/TO. Salienta-
se que a Representante poderá interpor recurso, acompanhado das 
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respectivas razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi-
TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste (artigo 
5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP).

Decisão:

Trata-se de denúncia manejada pelo senhor Alex Rosa, noticiando 
supostos desvios de recursos públicos no âmbito da Secretaria de 
Saúde de Gurupi/TO.

A denúncia veio desprovida de elementos de prova ou de informação 
mínimos para o início de uma apuração formal, tendo em vista que 
o autor deste expediente sequer apresentou indícios de prova (ex: 
fotos, vídeos, cópias de documentos, postagens em redes sociais, 
nomes de eventuais testemunhas dos fatos, etc) das irregularidades 
informadas.

É o relatório necessário, decido.

No âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, nos termos 
das Resoluções nº 23/2007 do CNMP e nº 005/2018 do CSMP, mesmo 
as denúncias anônimas tem potencial para deflagrar investigações de 
natureza cível, na forma de procedimentos preparatórios e inquéritos 
civis públicos, mas desde que obedecidos os mesmos requisitos 
para as representações em geral.

Ocorre que a representação em apreço não atende aos requisitos 
das representações válidas, sendo, portanto, imprestável ao fim a 
que se destina, até mesmo para, de modo informal, investigar sua 
verossimilhança e consistência, sendo certo que, devidamente 
intimado para complementar a representação, seu autor deixou de 
fazê-lo, não havendo, portanto, justa causa que autorize este órgão 
ministerial a deflagrar uma investigação formal, particularmente 
através de inquérito civil público.

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, inciso IV da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO, promovo o arquivamento da representação.

Cientifique-se o representante, através de edital publicado no Diário 
Oficial Eletrônico do MPE/TO, informando-lhe que, caso queira, 
poderá interpor recurso administrativo, acompanhado das respectivas 
razões, perante esta 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no prazo de 
10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

Acaso interposto recurso, volvam-me os autos conclusos, 
imediatamente, para eventual exercício do juízo de reconsideração 
do decisum.

Decorrido o prazo para interposição de recurso administrativo, 
arquivem-se os autos na origem, anotando-se em livro próprio.

Dê-se conhecimento da decisão, via e-mail, à Secretaria de Saúde 
do Município de Gurupi/TO.

Gurupi, 07 de dezembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO fREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO 
TOCANTINS

920469 - DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2022.0006599

I – DO RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
registrado erroneamente como Procedimento Preparatório, 
instaurado com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as políticas 
públicas de atendimento integral no CEMEI – Centro Municipal de 
Educação Infantil Dona Regina, tendo por base Notícia de fato nº 
2022.0006599, autuada em 03.08.2022, inaugurada em decorrência 
de representação popular formulada anonimamente, via Ouvidoria 
do Ministério Público - Protocolo nº 07010496324202285, tendo 
como objeto da denúncia reclamação quanto a falta de atendimento 
às crianças no CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Dona 
Regina em período integral, sendo informado pela direção da creche 
ausência de suporte escolar e manutenção no prédio da instituição 
de ensino pela municipalidade.

Recebida a mencionada denúncia, esta Promotoria de Justiça com o 
fito de buscar informações preliminares imprescindíveis para deliberar 
sobre possível instauração de procedimento próprio, determinou o 
envio de ofício à Gestora Pública Municipal e a Secretaria Municipal 
de Educação para manifestarem acerca dos fatos relatados.

Em resposta, a municipalidade, via Assessoria Jurídica, informou 
que, a priori, a Secretaria Municipal de Educação elaborou o Plano 
de Retorno as Aulas Presenciais da Rede Municipal de Educação 
de Miracema do Tocantins, estabelecendo o plano estratégico para 
determinar o retorno gradativo das atividades escolares presenciais, 
em conformidade com a evolução da pandemia causada pelo vírus 
SARS-COV-2.

Ressaltou que, considerando o retorno gradativo das atividades, 
foi providenciada a aquisição dos materiais indispensáveis ao 
funcionamento integral da unidade escolar, em especial, lençóis, 
toalhas e colchões, sendo informado aos pais, em reunião realizada 
no dia 18 de agosto de 2022, a previsão de retorno de atendimento 
integral para o dia 12 de setembro de 2022, apresentou a Ata de 
Reunião nos anexos.

Ato contínuo, por força da informação do retorno de atendimento 
integral para o dia 12 de setembro, foi determinado à Técnica 
Ministerial que promovesse vistoria in loco para verificar se de fato 
as aulas haviam retornado no dia informado.

Em cumprimento à deliberação inserta no evento 10, a Técnica 
Ministerial informou que esteve no CEMEI – Centro Municipal de 
Educação Infantil Dona Regina no dia 16/09/2022 às 09h20min, 
sendo recepcionada pela Coordenadora Pedagógica da instituição, 
Srª Lucilene Alves Viana, que informou que os servidores da 
instituição estavam trabalhando de forma integral, porém, as crianças 
estavam sendo atendidas somente em um turno, 50% dos alunos na 
parte da manhã e 50% dos alunos na parte da tarde. Alegou que 
o motivo do fracionamento no atendimento com os alunos estava 
ocorrendo em virtude da falta de material de higiene, ausência de 
dedetização no prédio (foi possível ver formigas em vários cômodos 
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da instituição), bebedouro estragado, dentre outros, apesar de haver 
oficiado à Secretaria Municipal de Educação para a solução das 
demandas. finalizou ressaltando que, sem os materiais de higiene 
e a dedetização imediata do prédio, os servidores da instituição não 
tem como realizar a atendimento de forma integral dos alunos da 
instituição.

Devidamente instaurado o presente Procedimento Administrativo 
conforme Portaria acostada no evento 12, foi determinado o envio 
de ofício à Gestora Pública Municipal e a Secretaria Municipal da 
Educação com o fito de informarem a esse Órgão de Execução, quais 
providências foram tomadas para o atendimento integral às crianças 
CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Dona Regina, sendo 
que tão somente 50% dos alunos estavam sendo atendidos em 
turno alternado, tudo em virtude da ausência de material de higiene, 
dedetização no prédio, bebedouro estragado, dentre outros.

Em resposta, a municipalidade, via Assessoria Jurídica, informou 
(evento 15) o retorno das atividades em tempo integral no Centro 
Municipal de Educação Infantil Dona Regina, conforme comunicado 
aos pais pela equipe pedagógica. Apresentou nos anexos fotos 
do bebedouro e da máquina de lavar, os quais foram reparados e 
estavam em funcionamento, bem como comprovantes de entrega 
dos materiais de higiene e materiais pedagógicos.

Consta no evento 17, certidão informativa, da lavra da Analista 
Ministerial dessa Promotoria de Justiça, certificando que em visita 
realizada da referida instituição foi confirmado pela Coordenadora 
Pedagógica, Srª Lucilene Alves Viana, que a instituição estava 
atendendo os seus alunos de forma integral (manhã e tarde), e que 
a gestão municipal havia providenciado a entrega dos materiais 
pedagógicos, bem como os materiais de higiene.

É o breve relatório.

Pois bem.

O presente Procedimento Administrativo objetiva acompanhar e 
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições, 
conforme estabelecido pelo artigo 23, inciso II da Resolução CSMP 
nº 005/2018.

Compulsando detidamente os presentes autos, nota-se que a 
denúncia consiste na falta de atendimento integral às crianças no 
CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil Dona Regina, dentre 
outras demandas mencionadas no relatório acima.

Desta forma, no caso vertente, considerando que os fatos noticiados já 
foram solucionados, tendo em vista o retorno do atendimento integral 
às crianças, além de não haver mais nenhuma demanda relacionada 
a ausência de material de uso diário na creche, alternativa não nos 
resta a não ser promover o arquivamento dos presentes.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, com fundamento no artigo 13, da Resolução nº 
174/2017/CNMP e artigo 27, da Resolução CSMP nº 005/2018, de 20 
de novembro de 2018, determino o ARQUIVAMENTO do presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.

Por tratar de procedimento instaurado para acompanhar e fiscalizar, 
de forma continuada, políticas públicas ou instituições (artigo 23, inciso 
II da Resolução CSMP nº 005/2018), DETERMINO o arquivamento 
dos presentes autos neste órgão de execução, devendo ser realizada 
a comunicação ao Conselho Superior do Ministério Público sem 
necessidade entretanto de remessa dos autos para a homologação 

do arquivamento (artigo 27, da Resolução CSMP nº 005/2018).

No caso do procedimento administrativo haver sido instaurado em 
face do dever de ofício é facultativa a cientificação do representado, 
contudo DETERMINO a cientificação dos interessados.

Cumpra-se.

Miracema do Tocantins, 09 de janeiro de 2023

Documento assinado por meio eletrônico
STERLANE DE CASTRO fERREIRA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRACEMA DO TOCANTINS

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/4182/2022

Processo: 2022.0006362

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
5ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional (TO), observando as 
atribuições que decorrem dos artigos 127 e 129 da Constituição 
federal de 1988 (Cf88),

Considerando as informações e documentos que despontam dos 
autos da Notícia de fato n. 2022.0006362, notadamente depoimentos 
(prova testemunhal) indicando que Kassio Glendo Carvalho ferreira 
teria sido vítima de contravenção de vias de fato praticada aos 
24/07/2022 por policial civil lotado na 11ª Central de Atendimento da 
Polícia Civil de Porto Nacional (TO), ainda não identificado;

Considerando que os agentes da Administração Pública devem 
obediência às diretrizes principiológicas ancoradas no artigo 
37 da Cf88, mormente os princípios da legalidade, moralidade 
administrativa e impessoalidade; e

Considerando que, quando em serviço, a ofensa física praticada por 
servidor estadual contra particular é conduta passível de demissão 
nos termos do artigo 157, inciso VI, da Lei Estadual n. 1.818/2007;

Resolve instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público 
visando amealhar indícios concretos de autoria e materialidade de 
ilícito que, em tese, configura falta funcional, segundo a legislação 
estadual, e, também, eventual contravenção de vias de fato.

Destarte, determino sejam procedidas as seguintes diligências:

a) Comunique-se a decisão ao E. CSMP/TO;

b) Providencie a publicação desta portaria no DOMP/TO;

c) Intime-se para comparecer nesta Promotoria de Justiça os policiais 
civis Leonardo de Abreu Alcântara, Lucas Rangel Gomes Oliveira e 
Neemias ferreira da Silva, lotados na 11ª Central de Atendimento da 
Polícia Civil de Porto Nacional (TO), aos 13/12/22 às 15h, a fim de 
prestarem esclarecimentos acerca dos fatos investigados podendo 
serem ouvidos virtualmente; e

d) Oficie-se ao Secretário Estadual de Administração, requisitando 
cópias dos dossiês funcionais de referidos servidores. 

Cumpra-se.

Porto Nacional, 04 de dezembro de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
THAÍS CAIRO SOUZA LOPES

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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